
 
 

 

RECURSO ESPECIAL Nº 1.530.474 - SP (2015/0100456-7)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
RECORRENTE : FAZENDA NACIONAL 
RECORRIDO : CAVALHEIRO ESTRUTURAS METALICAS INDUSTRIA E 

COMERCIO LTDA - ME 
RECORRIDO : HILDA GAVIOLI MORENO 
RECORRIDO : RENATO MORENO 
RECORRIDO : RONALDO MORENO 
RECORRIDO : ROBERTO MORENO 
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS 

EMENTA
TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. DISSOLUÇÃO IRREGULAR DA 
EMPRESA. REDIRECIONAMENTO DA EXECUÇÃO FISCAL AOS 
SÓCIOS QUE NÃO INTEGRAVAM O QUADRO SOCIETÁRIO À ÉPOCA 
DO FATO GERADOR. IMPOSSIBILIDADE.
1. Trata-se, na origem, de Agravo de Instrumento interposto pela União contra 
decisão do juiz de piso, que, em Execução Fiscal, deferiu a inclusão no polo 
passivo do feito de apenas parte dos sócios, deixando de incluir a sócia que não 
pertencia ao quadro societário à época dos fatos geradores, nem possuía poderes 
de gerência, direção ou representação na sociedade.
2. Importante reparar, lastreado no quadro fático delineado nos autos, que 
ocorreu sim a dissolução irregular da sociedade (fl. 135, e-STJ), impondo-se a 
inclusão dos sócios responsáveis no polo passivo da Execução; no entanto, afirma 
o acórdão vergastado que a sócia não integrava o quadro societário quando dos 
fatos geradores, nem possuía poderes de direção, gerência ou representação a 
ensejar sua responsabilização pelos créditos tributários.
3. Dessume-se que o acórdão recorrido está em sintonia com o atual 
entendimento do STJ, razão pela qual não merece prosperar a irresignação. 
Incide, in casu, o princípio estabelecido na Súmula 83/STJ: "Não se conhece do 
Recurso Especial pela divergência, quando a orientação do Tribunal se firmou no 
mesmo sentido da decisão recorrida". Precedentes do STJ.
4. Cumpre ressaltar que a referida orientação é aplicável também aos recursos 
interpostos pela alínea "a" do art. 105, III, da Constituição Federal de 1988. Nesse 
sentido: REsp 1.186.889/DF, Segunda Turma, Relator Ministro Castro Meira, DJe 
de 2.6.2010.
5. Recurso Especial não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA Turma do Superior Tribunal de Justiça: "A Turma, por 
unanimidade, negou provimento ao recurso, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques 
(Presidente), Assusete Magalhães e Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator. 
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Brasília, 02 de junho de 2015(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
Relator
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.530.474 - SP (2015/0100456-7)
RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
RECORRENTE : FAZENDA NACIONAL 
RECORRIDO : CAVALHEIRO ESTRUTURAS METALICAS INDUSTRIA E 

COMERCIO LTDA - ME 
RECORRIDO : HILDA GAVIOLI MORENO 
RECORRIDO : RENATO MORENO 
RECORRIDO : RONALDO MORENO 
RECORRIDO : ROBERTO MORENO 
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Trata-se 

de Recurso Especial interposto, com fundamento no art. 105, III, "a", da Constituição da 

República, contra acórdão assim ementado (fls. 137-138, e-STJ):  

AGRAVO - ARTIGO 557 DO CPC - NEGATIVA DE 
SEGUIMENTO AO AGRAVO DE INSTRUMENTO.

1. A Lei Adjetiva Civil autoriza o Relator a, por meio de decisão 
singular, enfrentar o mérito recursal e dar ou negar seguimento aos recursos que 
lhe são distribuídos.

2. Decisão monocrática no sentido de negar seguimento agravo de 
instrumento interposto em face da decisão deferiu a responsabilização apenas de 
parte dos sócios cuja responsabilização se pleiteia.

3. O sócio, o diretor, o gerente ou o representante são órgãos de 
que se vale a pessoa jurídica para a realização do seu objeto social. A atribuição 
de responsabilidade tributária, por substituição, nos termos do artigo 135, III, do 
CTN, somente é cabível nos casos de gestão com excesso de poderes ou 
infração à lei ou ao contrato, assim consideradas a gestão fraudulenta com intuito 
de lesar o credor tributário deliberadamente, ou a dissolução irregular da 
sociedade, desde que comprovada a conduta irregular.

4. O inadimplemento não configura infração à lei, e o fato de não 
haver bens bastantes para garantir a execução não autoriza o seu 
redirecionamento automático, o qual somente se admite se comprovada alguma 
das hipóteses previstas no art. 135, III, do CTN, ou a dissolução irregular da 
sociedade.

5. Necessário ainda perscrutar sobre a qualidade daqueles que 
integram o quadro social da pessoa jurídica executada, bem como a época da 
ocorrência dos fatos geradores do débito excutido, porquanto a responsabilização 
dos sócios pelas dívidas tributárias da empresa está jungida à contemporaneidade 
do exercício da gerencia, direção ou representação da pessoa jurídica executada 
e a época da ocorrência dos fatos geradores dos débitos objeto da execução 
fiscal.
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6. Nesse sentido, denota-se da ficha cadastral da JUCESP que 
Hilda Gavioli Moreno integrou o quadro societário da empresa na qualidade de 
'sócia. Observa-se não trazer a agravante aos presentes autos documentos dos 
quais se passa inferir o exercício pela referida sócia de poderes de gerencia, 
direção ou representação a ensejar sua responsabilização pelos créditos 
exculidos.

7. Mister consignar, outrossim, que a despeito da alegação da 
agravante no sentido haver a sócia cm questão reingrcssado no quadro societário 
da empresa cm 14/10/98 não havendo noticia de sua retirada, o período da nova 
gestão não é contemporâneo as débitos objeto do feito de origem.

8. O artigo 557, caput, do Código de Processo Civil prevê três 
hipóteses distintas cm que o relator poderá analisar o pedido recursal de forma 
monocrática: 1) nos casos de inadmissibilidade do recurso; 2) nas hipóteses de 
improcedéncia das alegações; 3) estar o recurso em confronto com súmula ou 
jurisprudência dominante. Precedentes do C. STJ (Rcsp n° 819.S62/SP c AgRg 
nos EDcl no Resp n° 1.222.610/RS

9. Ausência de alteração substancial capaz de influir na decisão 
proferida quando da negativa de seguimento do recurso.

Os Embargos de Declaração foram rejeitados (fls. 147-156, e-STJ).

A recorrente alega violação dos artigos 535 do Código de Processo Civil; 

1.025 do Código Civil; 134, VII, e 135, I, do Código Tributário Nacional. Alega, em suma,  a 

responsabilidade pessoal da sócia da empresa quanto aos débitos tributários, mesmo que o 

ingresso na sociedade tenha ocorrido contemporaneamente aos fatos geradores.

Transcorreu in albis o prazo para apresentação de Contrarrazões (fl. 168, 

e-STJ).

É o relatório. 
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.530.474 - SP (2015/0100456-7)

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

foram recebidos neste Gabinete em 13.5.2015.

A irresignação não merece prosperar.

Trata-se, na origem, de Agravo de Instrumento interposto pela União em face 

de decisão do juiz de piso que, em Execução Fiscal, deferiu a inclusão no polo passivo do feito 

de apenas parte dos sócios, deixando de incluir a sócia que não pertencia ao quadro societário 

à época dos fatos geradores, nem possuía poderes de gerência, direção ou representação na 

sociedade.

Em decisão monocrática, o Tribunal de origem negou seguimento ao Agravo 

firmando não estarem presentes os requisitos aptos a redirecionar a Execução Fiscal à sócia 

que não integrava a sociedade executada quando dos fatos geradores dos débitos tributários, 

bem como não ficou comprovado poderes de gerência, direção ou representação desta.

Em Agravo Regimental, o Tribunal de origem manteve a decisão monocrática, 

pelos seus próprios fundamentos, asseverando ainda que "a atribuição de responsabilidade 

tributária, por substituição, nos termos do artigo 135, III, do CTN, somente é cabível nos 

casos de gestão com excesso de poderes ou infração à lei ou ao contrato" (fl. 133, e-STJ).

O Tribunal de origem, ao dirimir a controvérsia, assim se manifestou (fl. 135, 

e-STJ):

Dessarte, configura-se, "in casu", presunção de dissolução 
irregular da sociedade, impondo-se a inclusão dos sócios responsáveis no pólo 
passivo da execução fiscal".

No entanto, mister perscrutar sobre a qualidade daqueles 
que integram o quadro social da pessoa jurídica executada, bem como a 
época da ocorrência dos fatos geradores do débito excutido, porquanto a 
responsabilização dos sócios pelas dívidas tributárias da empresa está 
jungida à contemporaneidade do exercício da gerência, direção ou 
representação da pessoa jurídica executada e a época da ocorrência dos 
fatos geradores dos débitos objeto da execução fiscal.
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Importante reparar, lastreado no quadro fático delineado nos autos, que 

ocorreu sim a dissolução irregular da sociedade (fl. 135, e-STJ), impondo-se assim a inclusão 

dos sócios responsáveis no polo passivo da Execução. No entanto, afirma o acórdão 

vergastado que a sócia não integrava o quadro societário quando dos fatos geradores, nem 

possuía poderes de direção, gerência ou representação a ensejar sua responsabilização pelos 

créditos tributários.

Senão, vejamos:

Nesse sentido, denota-se da ficha cadastral da JUCESP que Hilda 
Gavioli Moreno integrou o quadro societário da empresa na qualidade de "sócia". 
Observa-se não trazer a agravante aos presentes autos documentos dos 
quais se possa inferir o exercício pela referida sócia de poderes de 
gerência, direção ou representação a ensejar sua responsabilização pelos 
créditos excutidos.

(...)
Mister consignar, outrossim, que a despeito da alegação da 

agravante no sentido haver a sócia em questão reingressado no quadro 
societário da empresa em 14/10/98 não havendo notícia de sua retirada, o 
período da nova gestão não é contemporâneo as débitos objeto do feito 
de origem.

Portanto, dessume-se que o acórdão recorrido está em sintonia com o atual 

entendimento deste Tribunal Superior, razão pela qual não merece prosperar a irresignação. 

Incide, in casu, o princípio estabelecido na Súmula 83/STJ: "Não se conhece do Recurso 

Especial pela divergência, quando a orientação do Tribunal se firmou no mesmo sentido da 

decisão recorrida." 

Cumpre ressaltar que a referida orientação é aplicável também aos recursos 

interpostos pela alínea "a" do art. 105, III, da Constituição Federal de 1988. Nesse sentido: 

REsp 1.186.889/DF, Segunda Turma, Relator Ministro Castro Meira, DJe de 2.6.2010. 

Nesse sentido:

TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL. 
REDIRECIONAMENTO  PARA  OS  SÓCIOS. SÓCIOS QUE NÃO 
INTEGRAVAM A GERÊNCIA DA SOCIEDADE À ÉPOCA DO FATO 
GERADOR E DA OCORRÊNCIA  DA  DISSOLUÇÃO  IRREGULAR  DA 
EMPRESA. IMPOSSIBILIDADE.
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1. O redirecionamento da execução fiscal para o sócio-gerente da 
empresa é cabível apenas quando demonstrado que este agiu com excesso de 
poderes, infração à lei ou ao estatuto, ou no caso de dissolução irregular da 
empresa, não se incluindo o simples inadimplemento de obrigações tributárias.

2. "O pedido de redirecionamento da execução fiscal, quando 
fundado na dissolução irregular da sociedade executada, pressupõe a 
permanência de determinado sócio na administração da empresa no momento da 
ocorrência dessa dissolução, que é, afinal, o fato que desencadeia a 
responsabilidade pessoal do administrador. Ainda, embora seja necessário 
demonstrar quem ocupava o posto de gerente no momento da dissolução, é 
necessário, antes, que aquele responsável pela dissolução tenha sido também, 
simultaneamente, o detentor da gerência na oportunidade do vencimento do 
tributo. É que só se dirá responsável o sócio que, tendo poderes para tanto, não 
pagou o tributo (daí exigir-se seja demonstrada a detenção de gerência no 
momento do vencimento do débito) e que, ademais, conscientemente, optou pela 
irregular dissolução da sociedade (por isso, também exigível a prova da 
permanência no momento da dissolução irregular)" (EDcl nos EDcl no AgRg no 
REsp 1009997/SC, Rel. Ministra DENISE ARRUDA, PRIMEIRA TURMA, 
julgado em 2/4/2009, DJe 4/5/2009-grifo nosso).

3. Hipótese em que à época dos fatos geradores a agravada não 
integrava o quadro societário da sociedade executada e não detinha poderes de 
gerência. Impossibilidade de redirecionamento da execução fiscal.

Agravo regimental improvido.
(AgRg no AREsp 527.515/SP, Rel. Ministro HUMBERTO 

MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 12/08/2014, DJe 19/08/2014)

PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. AGRAVO 
REGIMENTAL EM RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO FISCAL. 
REDIRECIONAMENTO DA EXECUÇÃO. DISSOLUÇÃO IRREGULAR 
DA EMPRESA. AUSÊNCIA DE PROVA DE SUCESSÃO EMPRESARIAL. 
SÓCIOS QUE NÃO INTEGRAVAM O QUADRO SOCIETÁRIO À ÉPOCA 
DO FATO GERADOR. IMPOSSIBILIDADE.

1. A tese da Fazenda Nacional é que, em face da reconhecida 
dissolução irregular da empresa executada, os sócios que ingressaram na 
sociedade depois da ocorrência do fato gerador do crédito tributário excutido 
devem se responsabilizar pela dívida.

2. No caso, o acórdão recorrido consignou que a exequente não 
apresentou qualquer documento que amparasse a alegação de ocorrência de 
sucessão, hipótese que deveria ser comprovada de forma concreta, de modo a 
justificar a responsabilidade tributária prevista nos arts. 131, I, e 133 do CTN, 
sendo certo que a mera alteração do quadro societário não configura a sucessão 
de empresas. Nesse contexto, para se chegar à conclusão diversa seria 
necessário o revolvimento do acervo fático-probatório, providência obstada pela 
Súmula 7/STJ.

3. "O pedido de redirecionamento da execução fiscal, quando 
fundado na dissolução irregular da sociedade executada, pressupõe a 
permanência de determinado sócio na administração da empresa no momento da 
ocorrência dessa dissolução, que é, afinal, o fato que desencadeia a 
responsabilidade pessoal do administrador. Ainda, embora seja necessário 
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demonstrar quem ocupava o posto de gerente no momento da dissolução, é 
necessário, antes, que aquele responsável pela dissolução tenha sido também, 
simultaneamente, o detentor da gerência na oportunidade do vencimento do 
tributo. É que só se dirá responsável o sócio que, tendo poderes para tanto, não 
pagou o tributo (daí exigir-se seja demonstrada a detenção de gerência no 
momento do vencimento do débito) e que, ademais, conscientemente, optou pela 
irregular dissolução da sociedade (por isso, também exigível a prova da 
permanência no momento da dissolução irregular)" (EDcl nos EDcl no AgRg no 
REsp 1.009.997/SC, Rel. Ministra Denise Arruda, Primeira Turma, julgado em 
2/4/2009, DJe 4/5/2009).

4. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no REsp 1251322/RJ, Rel. Ministro OG FERNANDES, 

SEGUNDA TURMA, julgado em 22/10/2013, DJe 18/11/2013)

Por tudo isso, nego provimento ao Recurso Especial.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

 
Número Registro: 2015/0100456-7 REsp 1.530.474 / SP

Números Origem:  00949321420074030000  200061820256044  200703000949326  2007274194  2012084471  
949321420074030000

PAUTA: 02/06/2015 JULGADO: 02/06/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. CARLOS EDUARDO DE OLIVEIRA VASCONCELOS

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : FAZENDA NACIONAL
RECORRIDO : CAVALHEIRO ESTRUTURAS METALICAS INDUSTRIA E COMERCIO LTDA 

- ME
RECORRIDO : HILDA GAVIOLI MORENO
RECORRIDO : RENATO MORENO
RECORRIDO : RONALDO MORENO
RECORRIDO : ROBERTO MORENO
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Dívida Ativa

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao recurso, nos termos do voto do(a) 
Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques (Presidente), Assusete 
Magalhães e Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator.
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